
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA - MA
Concurso Público para o Provimento do cargo de

ADVOGADO
  LEIA AS INSTRUÇÕES:

1) Você deve receber  do  fiscal,  além deste  caderno contendo 40 (quarenta)  questões  objetivas,  um  cartão-resposta 

destinado às respostas objetivas da prova;

2) Verifique se  este material  está  completo  e se seus  dados pessoais  conferem com aqueles constantes  do  cartão-

resposta. Caso contrário, informe ao fiscal de sala.

3) O tempo de duração da prova é de 03 (três) horas ininterruptas. Só será permitido ao candidato entregar sua prova 

após 01 (uma) hora do início da mesma, sob pena de ser eliminado do certame. 

4) Ao término da prova, o candidato deverá assinar a  lista de presença e o  cartão-resposta e entregar ao Fiscal  o seu 

caderno de questões, sob pena de ser eliminado do certame. 

5) Será excluído do certame o candidato que não assinar o cartão resposta ou assinar fora do local indicado, bem como 

aquele que rubricar, abreviar o pré-nome ou o nome, ou assinar com letra de forma.
6) Tenha cuidado com o seu cartão-resposta, para não dobrar, amassar ou manchar, pois este é personalizado e não será 
substituído em hipótese alguma.
7) Para cada uma das questões são apresentadas cinco alternativas e somente uma responde adequadamente ao quesito 
proposto. A marcação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta. As 
marcações rasuradas no cartão-resposta anulam a questão.
8)  No  cartão-resposta,  a  marcação  das  letras  correspondentes  às  respostas  de  sua  opção,  deve  ser  feita  com  o 
preenchimento de todo o espaço do campo reservado para tal fim, conforme modelo ex: 

9) As Provas Objetivas e os gabaritos serão divulgados no segundo dia útil após a realização das mesmas, no endereço 

eletrônico www.institutoludus.com.br a partir das 18:00h;

10) Por motivo de segurança não será permitido ao candidato fazer uso de qualquer tipo de anotações que não seja o 

rascunho parte integrante desta Prova que será destacado na hora da entrega pelo fiscal de sala. Caso o candidato seja 
surpreendido com qualquer outro tipo de anotações em documentos que não seja o previsto acima,  será eliminado do 
certame.

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40

Presidente Dutra – MA (Prova de Advogado) 1

http://www.institutoludus.com.br/


.........................................................................................................................................................................................................
 FOLHA DE ANOTAÇÃO DO GABARITO: ATENÇÃO: Esta parte somente deverá ser destacada pelo fiscal da sala, após o término da prova.
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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia o poema de Luís Guimarães Júnior que segue 
para responder às questões de 1 e 2.

Paisagem

O dia frouxo e lânguido declina
Da Ave-Maria às doces badaladas;

Em surdo enxame as auras perfumadas
Sobem do vale e desce da colina.

A juriti saudosa o colo inclina
Gemendo entre as paineiras afastadas;

E além nas pardas serras elevadas
Vê-se da Lua a curva purpurina.

O rebanho e os pastores caminhando
Por entre as altas matas, lentamente,
Voltam do pasto num tranquilo bando;

Suspira o rio tépido e plangente,
E pelo rio as vozes afinando,

As lavadeiras cantam tristemente.

(GUIMARÃES JÚNIOR, Luís. Paisagem. In: AZEVEDO, Sânzio de 
(Org.). Parnasianismo. São Paulo: Global, 2006, p.88).

01.  A partir das características textuais, podemos concluir 
que se trata de um texto basicamente:

a) narrativo, com personagens, enredo, conflito, clímax e 
desfecho.    
b) descritivo, com imagens plásticas que configuram uma 
paisagem.  
c) dissertativo, com argumentação e contra-argumentação. 
d)  instrucional,  com  elaboração  de  prescrições  e 
orientações de execução.
e)  expositivo,  com  apresentação  de  conceitos  de  um 
raciocínio formal.

02.  São elementos presentes na composição do poema, 
EXCETO:

a) o canto triste das lavadeiras          
b) a curva purpurina da lua           
c) a volta do rebanho e dos pastores          

d) o gemido da juriti saudosa        

e) o suspiro plangente das lavadeiras

03.  O  termo  lânguido (verso  1)  tem  maior  aproximação 
semântica com:

a) voluptuoso
b) sensual
c) fraco         
d) robusto
e) mórbido

04. Predomina no poema uma linguagem:

a) denotativa – de sentido objetivo, apropriado dos termos. 
b) conotativa – de sentido figurado, polivalente dos termos. 
c)  conativa  –  de  sentido  apelativo,  propagandístico  dos 
termos.
d) metapoética – de sentido autorreflexivo,  autoexplicativo 
dos termos.
e)  referencial – de sentido científico, exato dos termos.

05. As formas gerundiais usadas no poema (versos 6, 9, 13) 
sugerem:

a) início de ação
b) fim de ação            
c) ação intermitente              
d) ação continuada                 
e) repetição de ação

06.  No poema, os verbos estão empregados nas seguintes 
formas:

a) presente do indicativo e gerúndio
b) presente do subjuntivo e gerúndio
c) presente do indicativo e particípio
d) presente do subjuntivo e infinitivo
e) presente do subjuntivo e particípio

07. No verso: “Vê-se da Lua a curva purpurina”, os termos 
destacados funcionam sintaticamente como:

a) sujeito
b) objeto direto
c) objeto indireto
d) complemento nominal
e) agente da passiva

08.  No verso: “As lavadeiras cantam tristemente”, o termo 
destacado é um adjunto adverbial de:

a) causa
b) tempo
c) modo
d) condição
e) concessão

09.  No verso:  “Sobem do vale  e descem da colina”,  a 
oração destacada é uma coordenada sindética:



a) aditiva
b) adversativa
c) alternativa
d) conclusiva 
e) explicativa

10.  Os termos lânguido e  tépido são acentuados, pois se 
tratam de:

a) monossílabos tônicos
b) monossílabos átonos
c) oxítonos
d) proparoxítonos
e) paroxítonos

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS + CONHECIMENTOS 
LOCAIS

11. Na forma estabelecida na CF/88, assinale a alternativa 
INCORRETA

a) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se 
ou  desmembrar-se  para  se  anexarem  a  outros,  ou 
formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante 
aprovação da população diretamente interessada, através 
de  plebiscito,  e  do  Congresso  Nacional,  por  lei 
complementar. 
b)A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado  por  Lei  Complementar  Estadual,  e 
dependerão  de  consulta  prévia,  mediante  plebiscito,  às 
populações  dos  Municípios  envolvidos,  após  divulgação 
dos  Estudos  de  Viabilidade  Municipal,  apresentados  e 
publicados na forma da lei.
c)  É vedado aos Municípios recusar fé aos documentos 
públicos.
d) Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 
transformação em Estado ou reintegração ao Estado de 
origem serão reguladas em Lei Complementar.
e)  O  Rio  Parnaíba,  que  faz  a  divisa  entre  o  Piauí  e  o 
Maranhão, é um bem da União.

12. O Município de Caxias(MA), com população atual de 
156.000  habitantes,  e  o  Município  de  Teresina(PI),  com 
população  atual  de  815.000  habitantes,  na  próxima 
legislatura  (2013-2016)  podem  ter  suas  Câmaras 
Municipais intergradas, no máximo, por

a) 21 e 31 vereadores, respectivamente.
b) 17 e 29 vereadores, respectivamente.
c) 17 e 31 vereadores, respectivamente.
d) 19 e 29 vereadores, respectivamente.
e) 17 e 27 vereadores, respectivamente.

13. Conforme a Carta Federal/88,
a) No âmbito da Administração Pública,  o direito de greve 
será  exercido  nos  termos  e  nos  limites  definidos  em  lei 
complementar.

b)  É  da  competência  privativa  do  Congresso  Nacional 
resolver  definitivamente  sobre  tratados,  acordos  ou  atos 
internacionais  que  acarretem  encargos  ou  compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional.
c)  É  da  competência  exclusiva  do  Congresso  Nacional 
aprovar o estado de defesa.
d)  Compete  exclusivamente  à  Câmara  dos  Deputados 
autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração 
de processo em desfavor do Ministro-presidente do Tribunal 
de Contas da União.
e)  Não  perderá  o  mandato  o  Deputado  Estadual  que  se 
afastar para ocupar o cargo de Secretário Municipal. 

14.  Segundo dispõe expressamente o texto constitucional, 
compete  privativamente  ao  Presidente  da  República, 
EXCETO

a) prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de 
sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as 
contas referentes ao exercício anterior.
b) decretar o estado de defesa e o estado de sítio.
c) nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
diretores do Banco Central.
d) convocar e presidir o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional.
e) dispor sobre a organização e o funcionamento da 
administração federal, na forma da lei.

15.  “CF:  Art.  225.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações.” Conforme as normas 
constitucionais,  relativamente  à  matéria  ambiental,  a 
competência administrativa é:

a) Comum.
b) Concorrente.
c) Subsidiária.
d) Exclusiva da União.
e) Residual

16.  No  que  diz  respeito  ao  denominado  “controle  da 
constitucionalidade”, pode-se afirmar que

a)  Em  se  tratando  do  controle  difuso,  a  declaração  de 
inconstitucionalidade tem efeito erga omnes e ex-nunc.
b) Tanto o legislativo quanto o executivo podem efetivar o 
controle preventivo da constitucionalidade de seus atos.
c)  Face  sua  natureza  e  finalidade  especial,  o  órgão  ou 
entidade  legitimado  a  propor  uma  ADI  –  Ação  Direta  de 
Inconstitucionalidade (rol constante no art. 103/CF), este não 
necessita demonstrar o interesse de agir, em decorrência da 
relação entre a lei ou ato impugnado e as funções exercidas 
pelo órgão ou entidade.

d)  A possibilidade de intervenção do  amicus  curiae  não 
depende  da  data  da  remessa  dos  autos  à  mesa  para 
julgamento.
e) Proposta a ADI, esta é suscetível de desistência.



17. Conforme estabelece a L. 8.666/1993, é INCORRETO 
afirmar que

a) nos processos de licitação de obras, poderá, no Edital, 
ser  estabelecido  margem  de  preferência  para  produtos 
manufaturados  que  atendam  a  normas  técnicas 
brasileiras.
b) São consideradas obras, serviços e compras de grande 
vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a R$37,5 
milhões.
c)  Denomina-se  Projeto  Básico  conjunto  dos  elementos 
necessários e suficientes à execução completa da obra, de 
acordo  com  as  normas  pertinentes  da  Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
d) É vedado deflagrar uma licitação para obras e serviços 
se  inexiste  projeto  básico  aprovado  pela  autoridade 
competente e disponível para exame dos interessados em 
participar do processo licitatório.
e)  As  obras  e  serviços  poderão  ser  executados  por 
execução direta  ou por  execução indireta,  desde que a 
execução indireta ocorra nos regimes de empreitada por 
preço  global;  empreitada  por  preço  unitário;  tarefa  e 
empreitada integral.

18.  A prefeitura Municipal  de Presidente Dutra planeja  a 
execução de serviços simples de engenharia,  com valor 
estimado de R$ 1.450.000,00 (um milhão e quatrocentos e 
cinquenta  mil  reais).  Neste  caso,  o  gestor  público 
municipal poderá promover licitação na modalidade:

a) melhor técnica;
b) menor preço, exclusivamente;
c) convite;
d) tomada de preços, exclusivamente;
e) tomada de preços ou concorrência.

19. Analise as assertivas seguintes:

I. Conceituar a Administração Pública como o conjunto de 
órgãos, pessoas jurídicas e agentes, que têm o encargo 
de executar as atividades administrativas nos poderes do 
Estado,  este  conceito  está  relacionado  com  o  sentido 
formal.
II.  No  que  se  reporta  às  peculiaridades  do  Contrato 
Administrativo, é absolutamente vedado a  exceptio non 
adimpleti contractus.
III.  No  contrato  administrativo,  a  Administração  Pública 
pode alterar  e/ou  modificar  o  contrato,  unilateralmente, 
mesmo que não haja previsão expressa nos termos desse 
contrato.
IV. Segundo a Lei da Improbidade Administrativa (LIA: Lei 
Nacional  9.429/1992),  “perceber  vantagem  econômica 
para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública 

de  qualquer  natureza”  materializa  ato  de  improbidade 
administrativa que não causa prejuízo ao erário.

Assinale

a) se corretas I, III e IV, apenas.
b) se corretas I, II e III, apenas.

c) se corretas I, II, III e IV.
d) se corretas I e III, apenas.
e) se corretas III e IV, apenas.

20.   A CF/88, do art. 59 ao art.  69, declina os comandos 
constitucionais que disciplinam o processo legislativo. Sobre 
este processo, pode-se afirmar que

a) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta 
de 13 (treze) ou mais Assembleias Legislativas das unidades 
da  Federação,  desde  que  cada  uma delas  se  manifestar 
pela maioria relativa de seus membros.
b)  A  matéria  constante  de  proposta  de  emenda 
constitucional havida por prejudicada poderá ser objeto de 
nova  proposta  na  mesma  sessão  legislativa,  desde  que 
aprovada por maioria absoluta dos membros da Câmara dos 
Deputados ou Senado Federal. 
c)  As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da 
República,  que  deverá  solicitar  a  delegação  ao  Senado 
Federal,  não  sendo  objeto,  dentre  outras,  de  delegação 
matéria reservada à Lei Complementar.
d) É de iniciativa privativa do Presidente da República lei 
que disponha sobre normas gerais para a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do 
Distrito Federal.
e)  As  medidas  provisórias  terão  sua  votação  iniciada  no 
Senado Federal.

21.  No  caso  de  um  pregão  presencial,  realizado  no 
Município de Presidente Dutra compareceram 6 empresas 
licitantes,  A,  B,  C,  D,  E e  F.  O  valor  estimado  pela 
Administração  para  a  realização  do  serviço  foi  de 
R$52.000,00. As sete empresas apresentaram as seguintes 
propostas

A: R$51.400,00
B: R$45.300,00
C: R$33.200,00
D: R$45.200,00
E: R$30.200,00
F: R$51.200,00

Nesta situação, 

a) pode-se afirmar que a empresa E está alijada do certame, 
pois apresentou preço manifestamente inexequível.
b) a empresa E deve ser declarada, de plano, vencedora do 
certame, pois todas as outras apresentaram propostas com 
valores 10% acima da proposta da empresa E.
c)  apenas  a  empresa  C deve  ser  convocada  para, 
juntamente  com  E,  oferecer  novos  lances  verbais  e 
sucessivos.

d) além de  E  e  C, deve ser convocada a oferecer novos 
lances verbais e sucessivos apenas a empresa D.
e) além de E e C, devem ser convocadas a oferecer novos 
lances verbais e sucessivos as empresas D e B.

22.  Conforme  estatui  o  art.  73  do  CC,  o  domicílio  da 
pessoa natural, que não tenha residência habitual, será o 
lugar:



a) onde for encontrada.
b) de seu representante legal.
c) do seu domicílio eleitoral ou local em que votou a última 
vez.
d) em que tenha praticado atos da vida civil.
e) do último ponto do território brasileiro onde esteve

23.  Conforme  estabelece  o  Código  Civil  Brasileiro,  art. 
107, em um negócio jurídico, a validade da declaração de 
vontade:

a) não sendo expressamente dispensada por lei, precisa 
de forma especial.
b)  não  depende  de  forma  especial,  salvo  quando  a  lei 
expressamente a exigir.
c)  se  o  negócio  jurídico  objetivar  renúncia  de  direitos 
pessoais, esta será condicionada à escritura pública.
d) dependerá da possibilidade inicial do objeto, visto que, 
se for relativa, o negócio jurídico será, necessariamente, 
invalidado.
e) requer, sempre, a forma prescrita ou defesa em lei.

24. Assinale a alternativa INCORRETA. 
Nos termos de o que comanda o Código Civil 

a)  A prescrição pode ser  alegada em qualquer  grau  de 
jurisdição,  pela  parte  a  quem  aproveita  e  a  prescrição 
iniciada contra uma pessoa continua a correr contra o seu 
sucessor.
b) Não corre a prescrição pendendo ação de evicção.
c)  A  interrupção  da  prescrição,  que  somente  poderá 
ocorrer  uma  vez,  pode  ser  interrompida  por  qualquer 
interessado.
d) a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem 
causa prescreve em três anos
e)  A prescrição  acarreta  a  extinção  do  direito 
potestativo;  a  decadência  gera  a  extinção do direito 
subjetivo.

25. Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato 
jurídico pode ser provado mediante:

I. confissão
II. documento
III. testemunha.
IV. presunção
V. perícia.

Assinale

a) se corretas I, II, III e V, apenas
b) se corretas I, II, III e IV, apenas
c) se corretas I, II, III, IV e V.
d) se corretas I, II e V, apenas.
e) se corretas II, III, IV e V.

26.  Estabelece  o  CC,  art.  82,  que  são  móveis  os  bens 
suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força 

alheia,  sem  alteração  da  substância  ou  da  destinação 
econômico-social. 
Sendo que, no entanto, consideram-se bens móveis para os 
efeitos legais, entre outros

a) os  materiais  provisoriamente  separados  de  um prédio, 
para nele se reempregarem.
b)  os  direitos  pessoais  de  caráter  não  patrimonial  e  as 
respectivas ações.
c) o direito à sucessão aberta
d) direitos reais, desde que sobre imóveis.
e) as energias que tenham valor econômico.

27.  Conforme  estabelece  o  Código  de  Processo  Civil 
brasileiro, o procedimento sumário NÃO poderá ser adotado 
nas causas

a)  de  cobrança  ao  condômino  de  quantia  devida  ao 
condomínio,  cujo  valor  exceda  o  valor  de  40  (quarenta) 
salários mínimos vigente.
b) de arrendamento rural e de parceria agrícola, se o valor 
da causa exceda o valor de 60 (sessenta) vezes o salário 
mínimo vigente.
c)  de  ressarcimento  por  danos causados em acidente  de 
veículo de via terrestre, caso a causa exceda o valor de 60 
(sessenta) vezes o salário mínimo vigente.
d)  de manutenção ou reintegração de posse, desde que o 
valor  da  causa exceda a  60 (sessenta)  vezes  o valor  do 
salário mínimo vigente.
e) que versem sobre revogação de doação.

28.  Astrobaldo  Ferreira,  advogado  florianense,  intenta 
alguns habeas corpus a serem decididos em única ou última 
instância  pelo  TRF1  ou  pelo  Tribunal  de  Justiça  do 
Maranhão. Se denegatória a decisão em um desses habeas 
corpus,  que  recurso  deve  ser  manejado  e  perante  que 
Órgão deve ser interposto?

a) Recurso extraordinário, perante o STF
b) Recurso ordinário, perante o STJ 
c) Recurso especial, perante o STJ
d) Recurso originário, perante o próprio TRF1 ou TJ/MA
e) Recurso ordinário, perante o STF

29.  Cabe  ao  Município  de  Presidente  Dutra  (MA)  o 
percentual de ..............  sobre o produto da arrecadação do 
imposto do Estado (do Maranhão) sobre a propriedade de 
veículos automotores licenciados no território municipal e o 
percentual de ......... sobre o produto da arrecadação do 

imposto  do  Estado  sobre  as  prestações  de  serviços  de 
transporte intermunicipal.
As  duas  lacunas  são,  corretamente,  preenchidas  pelos 
dados dispostos na alternativa 

a) 50% e 50%, respectivamente
b) 40% e 25%, respectivamente.
c) 50% e 25%, respectivamente.
d) 25% e 25%, respectivamente
e) 50% e 0% (zero por cento), respectivamente



30. Assinale a alternativa INCORRETA.
No que tange ao Mandado de Segurança

a)  O  pedido  de  mandado  de  segurança  poderá  ser 
renovado  dentro  do  prazo  prescricional,  se  a  decisão 
denegatória não lhe houver apreciado o mérito.
b)  Em  caso  de  urgência,  é  permitido,  observados  os 
requisitos  legais,  impetrar  mandado  de  segurança  por 
telegrama,  radiograma,  fax  ou  outro  meio  eletrônico  de 
autenticidade comprovada.
c) Denega-se o mandado de segurança quando, por não 
promover os atos e diligências que Ihe competir, o autor 
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias.
d)  Denega-se o mandado de segurança quando o juízo 
acolher a alegação de perempção.
e) Equiparam-se às autoridades alcançadas por Mandado 
de  Segurança  os  representantes  ou  órgãos  de  partidos 
políticos, bem como os dirigentes de pessoas jurídicas ou 
as pessoas naturais no exercício de atribuições do poder 
público,  somente  no  que  disser  respeito  a  essas 
atribuições.

31. Segundo reza, expressamente, o art. 225 da CF/88, o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial  à 
sadia qualidade de vida, é bem classificado como:

a) dominical 
b) dominial
c) de uso especial
d) de uso comum do povo
e) em situação excepcional

32. Conforme legislação ambiental brasileira, no que tange 
às fontes de emissão de poluentes, assinale a definição 
INCORRETA:

a)  capacidade de suporte: a capacidade da atmosfera de 
uma  região  receber  os  remanescentes  das  fontes 
emissoras  de  forma  a  serem  atendidos  os  padrões 
ambientais e os diversos usos dos recursos naturais.
b)  limite máximo de emissão (LME): quantidade máxima 
de poluentes permissível de ser lançada para a atmosfera 
por fontes fixas e/ou móveis 
c)  controle  de  emissões:  procedimentos  destinados  à 
redução ou a prevenção da liberação de poluentes para a 
atmosfera.

d)  emissão pontual: lançamento na atmosfera de qualquer 
forma  de  matéria  solida,  liquida  ou  gasosa,  efetuado  por 
uma fonte provida de dispositivo para dirigir ou controlar seu 
fluxo, como dutos e chaminés;
e)  equipamento de controle de poluição do ar:  dispositivo 
que reduz as emissões atmosféricas.

33.  Uma  associação  X,  nos  termos  da  Lei  Nacional  No 

7.347/1985  legitimada  para  propor  Ação  Civil  Pública, 
propôs  a  devida  ação  no  Juízo  Competente.  Decorridos 
sessenta  dias  do  trânsito  em  julgado  da  sentença 

condenatória, sem que a associação autora lhe promova a 
execução, neste caso.

a) É facultado a outra associação, desde que devidamente 
legitimada na forma da lei, promova a execução. 
b) é facultado ao Ministério Público promover a execução.
c) a sentença perde a eficácia.
d)  a  associação  autora  e  os  diretores  responsáveis  pela 
propositura da ação serão solidariamente condenados em 
honorários advocatícios e ao décuplo das custas.
e)  Não é facultado ao  Município  em que tramitou  a  ACP 
promover a devida execução.

34.  Sobre  a  Ação  Popular  (AP),  disciplinada  pela  Lei 
Nacional N.º 4.717/1965, analise as seguintes assertivas:

I.  Quando,  para  instruir  a  inicial  (AP),  o cidadão requerer 
certidões e/ou informações, ele deve declinar na petição a 
finalidade  das  mesmas,  sendo  que  estas  certidões  e/ou 
informações devem ser fornecidas pela autoridade requerida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
II.  A documentação requerida e recebida de uma entidade 
pública,  solicitada com fins de instruir  uma Ação Popular, 
legalmente pode servir para instruir uma Ação Civil Pública 
sobre  o  mesmo  fato  lesivo  ao  patrimônio  público  que 
ensejou a Ação Popular.
III. A  propositura  de  uma  Ação  Popular  fundada  sobre 
determinado  fato  e  em desfavor  de  determinadas  partes, 
prevenirá  a  jurisdição  do  juízo  para  todas  as  ações,  que 
forem posteriormente intentadas contra as mesmas partes e 
sob o mesmo fundamento. 
IV. Na defesa do patrimônio público, não cabe a suspensão 
liminar do ato lesivo impugnado pela via da Ação Popular.
V.  É  facultado  a  qualquer  cidadão  habilitar-se  como 
litisconsorte ou assistente do autor da Ação Popular.
VI. Quando da citação, processada pelo Coreio, o prazo de 
contestação  é  de  15  (quinze)  dias,  contados  da  data  de 
juntada aos autos do aviso de recebimento.

Assinale

a) se todas as assertivas são corretas
b)  se,  dentre  as  assertivas  acima,  apenas  cinco  são 
incorretas.
c)  se,  dentre  as  assertivas  acima,  apenas  quatro  são 
incorretas.

d)  se,  dentre  as  assertivas  acima,  apenas  três  são 
incorretas.
e)  se,  dentre  as  assertivas  acima,  apenas  duas  são 
incorretas.              

35.  Conforme  estabelece  a  legislação  nacional,  Lei  n.° 
6.830/80  (Execução  Fiscal),  analise  as  assertivas 
seguintes

I.  A Dívida Ativa da Fazenda Pública, compreendendo a 
tributária e a não tributária, abrange atualização monetária, 
juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei 
ou contrato.



II.  O executado será citado para,  no prazo de 5 (cinco) 
dias,  pagar  a  dívida  com  os  juros  e  multa  de  mora  e 
encargos  indicados  na  Certidão  de  Dívida  Ativa,  ou 
garantir a execução.
III.  A citação pelo  correio  considera-se  feita  na  data  da 
entrega da carta no endereço do executado, ou, se a data 
for  omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a 
entrega da carta à agência postal.
IV. A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte 
ordem: dinheiro; título da dívida pública, bem como título 
de crédito, que tenham cotação em bolsa; pedras e metais 
preciosos; veículos; imóveis; navios e aeronaves; móveis 
ou semoventes; e direitos e ações.

Estão corretas

a) I, III e IV, apenas
b) II, III e IV, apenas
c) I, II, III e IV
d) I e III, apenas
e) I, II e III, apenas

36.  O  Município  de  Presidente  Dutra  está  cravado  na 
Microrregião  que  leva  o  mesmo  nome  deste  Município. 
Esta Microrregião é formada por .......... Municípios, sendo 
que, dentre os Municípios que a formam, é o Município 
de ........ aquele de maior área geográfica.
As  duas  lacunas  acima  são  preenchidas,  corretamente, 
pelos elementos dispostos, na ordem e respectivamente, 
na alternativa:

a) 10 – São Domingos do Maranhão
b) 11 – Gonçalves Dias
c) 12 – Tuntum 
d) 11 – São Domingos do Maranhão
e) 11 – Presidente Dutra

37.  Você  sai  de  Presidente  Dutra  na  direção  Leste, 
chegando ao extremo Leste da Microrregião de Presidente 
Dutra. Chegando na extremidade Leste desta Micorregião, 
você segue na direção Sul, chegando ao Município desta 
mesma Microrregião que fica no extremo Norte. Sabendo 
que o Município ao qual você chegou consta em uma das 
alternativas  seguintes,  indique  em  que  Município  você 
chegou

a) São Domingos do Maranhão
b) Fortuna
c) Senador Alexandre Costa
d) Gonçalves Dias
e) Governador Eugênio Barros

38. No que tange à Economia do Município de Presidente 
Dutra,  no  que  se  refere  às  despesas  e  receitas 
orçamentárias, segundo o último levantamento do IBGE

a)  As  despesas  orçamentárias  empenhadas  são  maiores, 
em cerca de 5%, que as receitas orçamentárias realizadas.
b)  As  despesas  orçamentárias  empenhadas  são  maiores, 
em cerca de 2%, que as receitas orçamentárias realizadas.

c)  As  despesas  orçamentárias  empenhadas  são  menores 
que as receitas orçamentárias realizadas.
d) As despesas orçamentárias empenhadas são, em termos 
muito próximos, iguais às receitas orçamentárias realizadas.
e) Nenhuma das alternativas acima é correta.

39. No que tange à economia de Presidente Dutra, dentre 
alguns  produtos  oriundos  da  extração  vegetal  ou  da 
silvicultura,  aquele  que  representa  maior  importância 
econômica para o Município é ............................, com uma 
produção próxima a ........................
As  lacunas  acima  são  preenchidas  corretamente  pelos 
elementos dispostos, respectivamente, na alternativa

a) a amêndoa de babaçu – 360 toneladas.
b) a madeira (carvão vegetal) – 260 toneladas
c) a madeira (lenha) – 3.800 metros cúbicos
d) a madeira (madeira em toras) – 190 metros cúbicos
e) o buriti (fibras) – 12 toneladas

40.  Dentre  os  produtos  elencados  nas  alternativas 
seguintes, assinale aquele que, em termos econômicos, tem 
maior relevância para economia local (de Presidente Dutra)

a) o milho
b) o feijão
c) a cana-de-açúcar
d) a banana
e) o arroz




